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c) cálculo da remuneração do banco administrador:

(4) ou , prevalecendo o que for menor;

(5) ;

onde:

remuneração total do banco administrador no exercício finan-
ceiro, devida até o mês de referência;

remuneração do banco administrador para efeito de apropria-
ção no mês de referência e pagamento a partir do 1o dia útil
do mês seguinte;

montante das remunerações apropriadas até o mês anterior;

soma dos valores relativos à taxa de administração calculada
para cada mês de referência;

soma das transferências do Tesouro Nacional recebidas no exer-
cício financeiro, computados os valores previstos e não rece-
bidos até o mês de referência, à exceção do mês de dezembro,
quando a soma será das transferências do Tesouro Nacional
efetivamente recebidas no exercício financeiro;

1= janeiro como mês de referência;
j= mês de referência que pode variar do próprio mês de ja-
neiro 1 (janeiro) a 12 (dezembro).

<!ID163272-0> DECRETO DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural que mencio-
na, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras “a”, “b”, “c” e “d”, e 20, inciso
VI, da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da Lei no 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural denominado “Fazenda
Cosipar”, com área registrada de onze mil, novecentos e quatorze
hectares, oito ares e cinqüenta centiares, e área medida de sete mil,
quatrocentos e onze hectares, quarenta e dois ares e noventa e quatro
centiares, situado no Município de Marabá, objeto dos Registros nos R-
7-95, Ficha 2, Livro 2; R-6-96, Ficha 2, Livro 2 e R-9-1.190, Ficha 2,
Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Marabá,
Estado do Pará (Processo INCRA/SR-27/no 54600.000964/99-21).

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias
existentes no imóvel referido no art. 1o e pertencentes aos que serão
beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel
rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei Com-
plementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a área de Reserva
Legal e preservação permanente prevista na Lei no 4.771, de 15 de
setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma a
conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Parágrafo único. O INCRA fica ainda autorizado a promover
a desapropriação do domínio pleno do imóvel referenciado no art. 1o

deste Decreto.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID163273-0> DECRETO DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, os imóveis urbanos que
menciona, destinados à União, para utili-
zação definitiva do Ministério Público Fe-
deral na execução das suas atividades e ser-
viços, no Estado do Rio de Janeiro, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 5o, alínea “h”, e 6o do Decreto-Lei no 3.365, de
21 de junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, os imóveis urbanos constituídos pelos lotes de ter-
renos nos 02, 03, 04 e 05 da Quadra “D”, do Projeto Aprovado de

Loteamento no 5248, segundo o Plano Agache, referentes à área co-
letiva non aedificandi interna limitada pelas Avenidas Nilo Peçanha,
Graça Aranha, Almirante Barroso e Rua Debret, localizada no Centro
do Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, com
área total de 510,90 m2, conforme descritos a seguir:

I - lote no 02 da Quadra “D”, com área de 52,00 m2, re-
gistrado no Cartório do 7o Ofício do Registro de Imóveis da Capital
do Rio de Janeiro, no Livro 3-H, fls. 163, no 4363, com frente para a
Avenida Graça Aranha, confrontando-se, do lado esquerdo, com o
lote no 03, descrito no inciso II, e, do lado direito, com o lote no 01,
da Quadra “D”, com área de 187,70 m2, registrado no Cartório do 7o

Ofício do Registro de Imóveis da Capital do Rio de Janeiro, no Livro
3-J, fls. 208, no 5342;

II - lote no 03 da Quadra “D”, com área de 270,00 m2,
registrado no Cartório do 7o Ofício do Registro de Imóveis da Capital
do Rio de Janeiro, no Livro 3-H, fls. 30, no 4140, com frente para as
Avenidas Almirante Barroso e Graça Aranha, confrontando-se, do
lado direito, com o lote no 02, descrito na primeira parte do inciso I,
e, do lado esquerdo, com o lote no 04, descrito no inciso III;

III - lote no 04 da Quadra “D”, com área de 93,40 m2,
registrado no Cartório do 7o Ofício do Registro de Imóveis da Capital
do Rio de Janeiro, no Livro 3-N, fls. 142, no 7248, com frente para a
Avenida Almirante Barroso e para a Rua Debret, confrontando-se, do
lado direito, com o lote no 03, descrito no inciso II, e, do lado es-
querdo, com o lote no 05, descrito na primeira parte do inciso IV; e

IV - lote no 05 da Quadra “D”, com área de 95,50 m2,
registrado no Cartório do 7o Ofício do Registro de Imóveis da Capital
do Rio de Janeiro, no Livro 3-O, fls. 104, no 7703, com frente para a
Rua Debret, confrontando-se, do lado direito, com o lote no 04,
descrito no inciso III, e, do lado esquerdo, com lote no 06, também da
Quadra “D”, com área de 87,60 m2, registrado no Cartório do 7o

Ofício do Registro de Imóveis da Capital do Rio de Janeiro, no Livro
3-S, fls. 122, no 9746.

Art. 2o Os bens objeto da desapropriação de que trata este
Decreto destinam-se à União, para utilização definitiva pelo Minis-
tério Público Federal na execução das suas atividades e serviços, no
Estado do Rio de Janeiro, observadas as limitações administrativas
existentes sobre os imóveis.

Art. 3o A despesa decorrente da execução do disposto neste
Decreto correrá à conta das dotações orçamentárias consignadas ao
Ministério Público Federal.

Art. 4o Fica a Advocacia-Geral da União incumbida de pro-
mover a desapropriação de que trata este Decreto, podendo, para
efeito de imissão na posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15
do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941.

Parágrafo único. Os imóveis de domínio do Município do Rio
de Janeiro somente poderão ser desapropriadas após a autorização le-
gislativa de que trata o § 2o do art. 2o do Decreto-Lei no 3.365, de 1941.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2005; 184º da Independência e
117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

2 - Portaria nº 441, de 11 de outubro de 2005 - FUNDAÇÃO DE APOIO
INSTITUCIONAL AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TEC-
NOLÓGICO - FAIUFSCAR, no Município de São Carlos - SP; e

3 - Portaria nº 463, de 25 de outubro de 2005 - Fundação Brasil de
Arte e Cultura, Município de Piraquara - PR.

Nº 915, de 26 de dezembro de 2005. Encaminhamento Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 272, de 26 de dezembro
de 2005.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

<!ID163264-0> DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE

Entidade: PSS TM Solutions Tecnologia da Informação LTDA e
PSS Politec LTDA, vinculados à AC CAIXA, AC CAIXA IN, AC
CAIXA PF e AC CAIXA PJ

Acolhe-se o memorando nº 134/2005 - DAFN/ITI apresen-
tado pela Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização que
acata as solicitações de descredenciamento do PSS TM Solutions
Tecnologia da Informação LTDA e PSS Politec LTDA, vinculados à
AC CAIXA, AC CAIXA IN, AC CAIXA PF e AC CAIXA PJ,
enviadas por meio dos ofícios nº 027/2005/GEACE/REICP e nº
028/2005/GEACE/REICP. Intime-se. Em 26 de dezembro de 2005.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO

<!ID163277-1> PORTARIA No- 271, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTER-
NO, no uso da competência que lhe confere o Inciso XIII do Artigo
21 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n.º 289, de 20 de
dezembro de 2002, da Controladoria-Geral da União - CGU, que
dispõe sobre o estabelecimento de metas de desempenho institucional
para a realização de atividades de controle interno, inclusive para as
unidades descentralizadas da CGU, resolve:

Art. 1º Definir as diretrizes para a fixação das metas a serem
executadas pela Secretaria Federal de Controle Interno - SFC e pelas
unidades descentralizadas da CGU nos 1º e 2º trimestres de 2006.

CAPITULO I - DAS DIRETRIZES E METAS

Art. 2º Para as principais atividades a serem realizadas nos
1° e 2° trimestres de 2006, deverá ser observada a seguinte pro-
gramação e seus correspondentes anexos:

I - Realização de auditorias de Tomada e Prestação de Contas
nas Unidades Jurisdicionadas - UJ da Administração Pública Federal,
entidades que gerenciem contribuições para fiscais e organizações
sociais com contratos de gestão definidas em Decisão Normativa do
Tribunal de Contas da União - TCU - Anexo I;

II - Realização de auditorias e fiscalizações em projetos de
financiamento externo e de cooperação técnica com organismos in-
ternacionais - Anexo II;

III - Elaboração do Relatório de Atividades do Controle
Interno - Anexo III;

IV - Elaboração da Prestação de Contas do Presidente da
República (BGU) - Anexo IV;

V - Certificação dos relatórios quadrimestrais de gestão fiscal
- Anexo V;

VI - Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos -
120 áreas municipais e 12 unidades da federação - Anexo VI;

VII - Programa “Olho Vivo no Dinheiro Público” - Anexo VII;

VIII - Atendimento a demandas externas definidas pelo Secre-
tario Executivo da CGU e pelo Secretário Federal de Controle Interno:

a) Representações e denúncias mediante procedimento ordinário;

b) Denúncias mediante procedimento simplificado; e

c) Auditorias/Fiscalizações especiais executadas em parceria
com outros órgãos - Anexo VIII.

IX - Análise dos processos e atos de administração de pes-
soal - Anexo IX;

X - Análise da Consistência da Folha de Pagamento - Anexo X;

XI - Realização de auditorias em processos de tomadas de
contas especiais - Anexo XI;

XII - Acompanhamento da execução das ações governamentais
e da gestão dos agentes públicos, no que se refere às ordens de serviço
com procedimentos específicos emitidas em 2005 e não concluídas;

<!ID163276-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 915, de 26 de dezembro de 2005. Encaminhamento Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 271, de 26 de dezembro
de 2005.

Nº 916, de 26 de dezembro de 2005. Encaminhamento Congresso
Nacional do ato constante do Decreto de 22 de dezembro de 2005,
que “Outorga concessão à Fundação Educativa e Cultural Manti-
queira, para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com
fins exclusimente educativos, no Município de Caxambu, Estado de
Minas Gerais”.

Nº 917, de 26 de dezembro de 2005. Encaminhamento Congresso
Nacional do ato constante do Decreto de 22 de dezembro de 2005,
que “Outorga concessão à Fundação Nelson Castilho, para executar
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusimente
educativos, no Município de Caldas Novas, Estado de Goiás”.

Nº 918, de 26 de dezembro de 2005. Encaminhamento Congresso
Nacional de Permissões às entidades abaixo relacionadas para exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, com fins
exclusimente educativos, serviços de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, conforme os seguintes atos do Ministério das Co-
municações.

1 - Portaria nº 518, de 20 de dezembro de 2004 - FUNDAÇÃO CULTU-
RAL MANOEL ANTÔNIO NUNES NETO, no Município de Icó - CE;

Presidência da República
.




